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NOTA DE ESCLARECIMENTO 02 

Do questionamento 1: 
 
Prezado, bom dia. 
 
Em relação ao item abaixo, solicitamos um parecer do seu jurídico/financeiro, tendo em vista que não 
se difere o transporte aéreo regular de passageiro dos serviços objeto do certame, vez que, a 
finalidade do objeto não consiste na emissão de passagem aérea, mas sim do transporte de 
passageiros. 
 
Item questionado: 
12.7. A empresa contratada deverá reter na nota fiscal os tributos incidentes sobre o fornecimento do 
produto, quais sejam, IR (imposto de renda), contribuições para o PIS/PASEP, COFINS (Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social) e CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), 
considerando o disposto na Lei 9.430/96, Lei 10.833/2003, com última alteração pela Lei nº. 
12.207/11 e instrução normativa nº 1234/12 e a natureza jurídica autárquica do contratante.    
Fundamentação legal que embasa o questionamento: LEI Nº 14.592, DE 30 DE MAIO DE 2023 
Art. 2º A partir de 1º de janeiro de 2023, ficam reduzidas a 0% (zero por cento) as alíquotas da 
Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (Contribuição para o PIS/Pasep) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins) incidentes sobre as receitas decorrentes da atividade de transporte aéreo regular de 
passageiros. 
 
Questionamento: 
Considerando o disposto no art.º 2.º da Lei 14.592/2023, que, determina alíquota 0 para PIS e 
COFINS incidentes sobre as receitas decorrentes da atividade de transporte aéreo regular de 
passageiro, questiona-se: É correto o entendimento de que, apenas será incidente sobre a operação 
o Imposto de Renda bem como a CSLL? 
 
Resposta 1: 

Considerando que a lei nº 14.592/2023 trata dos benefícios mencionados no email abaixo sobre as 
receitas decorrentes da atividade de transporte aéreo regular de passageiros e considerando que o 
Pregão Eletrônico nº 002/2023 trata-se de contratação de empresa especializada no fornecimento de 
passagens aéreas e terrestres, assim o disposto no artigo 2º da referida lei não se aplica neste caso, 
levando em consideração que a empresa vencedora do Pregão será uma agencia de viagens e não 
uma companhia aérea. 

Complemento a Resposta 1: 
O objeto do referido PAC é a prestação de serviços de reserva, marcação, remarcação, emissão e 
fornecimento de passagens aéreas e terrestres. 
Diante do exposto, o serviço a ser faturado contra o CRO/RS é o valor correspondente a taxa de 
serviços sobre as solicitações e será sobre estas taxas que haverá a incidência das retenções de 
impostos federais e municipais. 
Os valores correspondentes às passagens adquiridas (aéreas ou terrestres) serão cobradas a título 
de ressarcimento (outros materiais empregados) e não haverá retenção de impostos sobre estas. 
 

Porto Alegre, 30 de agosto de 2023. 
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